
Comunicado nº 14/2022 Brasília, 15 de agosto de 2022

SESSÃO de REVISÃO de 8 de agosto de 2022

Entre os julgados da 2ª Câmara na 855ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:



Possível crime de uso de documento falso (CP, art. 304). Hipótese pacificada pela Orientação nº 44 da 2ª CCR. Promoção de 
arquivamento direto, com o devido registro no Sistema Único, sem a remessa dos autos à 2ª CCR para revisão. Enunciado nº 
36. Decisão unilateral do Procurador da República. Possibilidade. Não conhecimento da remessa efetuada pelo Juiz Federal.
Número: JF-PA-1007269-47.2020.4.01.3900-IP - Eletrônico  Voto nº: 3092/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_14/voto-no-3092-2022-crea-arq-direto-possib-remessa-juiz-n-conhec-7269.pdf


Possível prá�ca de crime previsto no art. 337-A do Código Penal, bem com aquele �pificado no art. 1º, I, da Lei 8.137/90. 
Oferta de seguro-garan�a pelo executado para viabilizar a oposição de embargos à execução fiscal. Ausência de justa causa 
para o prosseguimento da persecução penal.
Número: JF-RJ-5002164-77.2020.4.02.5101-INQ - Eletrônico  Voto nº: 3028/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_14/voto-no-3028-2022-tributario-garantia-2164.pdf


Possível prá�ca do crime de desobediência (CP, art. 330). Promoção de arquivamento com base na aplicação do princípio da 
vedação à auto-incriminação. Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Inaplicabilidade ao caso. Necessário exaurimento das diligên-
cias capazes de esclarecer o ocorrido. Arquivamento prematuro. Não homologação.
Número: 1.34.001.005173/2022-94 - Eletrônico  Voto nº: 2993/2022

Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_14/voto-no-2993-2022-desobediencia-mpt-autoincriminacao-prosseg-5173.pdf


Suposto crime descrito no art. 183 da Lei 9.472/1997. Divergência quanto à competência para análise do caso. A questão 
ultrapassou a seara ministerial, visto que, após o declínio de competência por parte do Juízo Estadual, o Juízo Federal reco-
nheceu e firmou a sua competência para processar e julgar o presente feito. Não conhecimento da remessa.
Número: JF/SP-5001912-37.2022.4.03.6181-IP - Eletrônico  Voto nº: 3267/2022
Clique o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_14/voto-no-3267-2022-jf-teleco-apare-desblo-sinal-tv-competen-nao-conheci-1912.pdf


Apresentação de notas fiscais falsas à ins�tuição financeira na busca de liberação de pedido de cobertura do PROAGRO. Docu-
mentação apresentada que não possui ap�dão para induzir em erro a ins�tuição financeira. Incidência da Orientação nº 44 
da 2ª CCR. Manutenção do arquivamento.
Número: JF/PR/MGA-5013326-66.2019.4.04.7003-IP - Eletrônico  Voto nº: 3413/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_14/voto-no-3413-2022-jf-estel-proagro-crim-imposs-manut-arq-3326.pdf


Conflito nega�vo de atribuições. Crime de contrabando. Apreensão de mercadoria estrangeira, sem documento da regular 
importação, em poder do próprio inves�gado. Aplicação da Súmula nº 151 do STJ e do Enunciado nº 54 da 2ª CCR. Compe-
tência fixada pelo local da apreensão.
Número: 1.26.000.001935/2021-84 - Eletrônico  Voto nº: 3025/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_14/voto-no-3025-2022-confl-atrib-contrab-local-apreensao-1935.pdf


ANPP. Crime de contrabando. Prá�ca de um crime posterior pelo acusado, em que foi celebrado acordo. 
Óbice ao bene�cio não verificado, no caso em análise.
Número: JF/PR/FOZ-5015970-14.2021.4.04.7002-APN - Eletrônico  Voto nº: 3454/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_14/voto-no-3454-2022-jf-anpp_reu_benef_com_anpp_em_crime-posterior-possib15970.pdf


Inquérito policial. Crime de apropriação indébita previdenciária (CP, art. 168-A). Crédito tributário parcelado. Informação de 
possível exclusão. Pedido de suspensão do IPL por 90 dias. Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Parcelamento em vigor suspende 
a exigibilidade do crédito. Enunciado nº 19 da 2ª CCR. Não cabe pedido de suspensão. Não conhecimento da remessa. 
Número: JF-SE-0802684-30.2019.4.05.8500-INQ - Eletrônico  Voto nº: 3362/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_14/voto-no-3362-2022-parcel-pedido-suspensao-nao-conhec-2684.pdf


Suposto crime contra a honra de Senador da república. Crí�ca inserida na liberdade de expressão. A�picidade. Insistência no 
arquivamento.
Número: 1.00.000.005973/2022-01 - Eletrônico  Voto nº: 2966/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_14/voto-no-2966-2022-jf-honra-senador-insist-arq-5973.pdf


Desacato (CP, art. 331). Manifestação ofensiva com u�lização de expressões grosseiras em face de agente penitenciário. Falta 
disciplinar de natureza grave. Necessidade de consideração das circunstâncias em que foi proferida a manifestação ofensiva. 
Ambiente de encarceramento estressante. Punição disciplinar suficiente à reprovação da conduta insubordinada. Homologa-
ção do arquivamento.
Número: 1.16.000.001485/2022-57 - Eletrônico  Voto nº: 3372/2022
Número: 1.25.000.001459/2022-10 - Eletrônico  Voto nº: 3515/2022
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_14/voto-no-3372-2022-arq-desac-preso-1485.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_14/voto-no-3515-2022-arq-desac-preso-1459.pdf


Conflito 

Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 588

Quan�ta�vo de processos julgados x deliberações do colegiado

Discordância do Magistrado

Acordos de Não Persecução Penal

Pedidos de vista

Outros

Detalhamento
Processos encaminhados por discordância do magistrado x deliberações do colegiado

263

87

18

11

89

24

5

5

 
Homologados   

Não homologados 

Não conhecimento 

Outros 

4

42

37

3

86

 


